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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE.
DESCUMPRIMENTO  DE  CONDIÇÕES  DO  MONITORAMENTO  ELETRÔNICO.
REGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se
alegou constrangimento ilegal decorrente da homologação de falta disciplinar de natureza grave,
relativa  ao  descumprimento  das  condições  do  monitoramento  eletrônico,  e  da  regressão  de
regime.
2.  O  Tribunal  de  origem manteve  a  decisão  que  homologou  a  falta  grave,  considerando  as
sucessivas  violações  do  perímetro  de  monitoramento  eletrônico  e  descarregamentos  do
equipamento.

II. Questão em discussão
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o descumprimento das condições e limites do
monitoramento eletrônico configura falta grave, nos termos da Lei de Execução Penal, e autoriza
a  regressão  de  regime  e  os  demais  consectários  legais;  (ii)  saber  se  é  possível  afastar  ou
desclassificar  a  falta  grave para  falta  de  natureza  média/leve, sem revolvimento do conjunto
fático-probatório, na via do habeas corpus.

III. Razões de decidir
4. O descumprimento das condições e limites impostos ao monitoramento eletrônico caracteriza
falta grave, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
5. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não pode ser realizada por meio de
habeas corpus, pois demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que o reconhecimento de falta disciplinar de natureza grave
acarreta  a  aplicação de seus  consectários  legais,  incluindo a  regressão de regime,  não sendo
cabível a invocação do princípio da proporcionalidade para afastar tais consequências.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  O descumprimento das condições e  limites  fixados para o monitoramento eletrônico,  com
violação da área de inclusão, configura falta disciplinar de natureza grave na execução penal.
2. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não pode ser realizada por meio de
habeas corpus, pois demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório.
3.  A prática de falta grave durante a execução penal autoriza a aplicação de seus consectários
legais,  incluindo  a  regressão  de  regime,  não  sendo  cabível  a  invocação  do  princípio  da
proporcionalidade para afastar tais consequências.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 39, V;  LEP, art. 50, VI; LEP, art. 118, I; LEP, art. 127.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  859.493/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 19/6/2024; STJ, AgRg no HC n.
945.702/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 5/11/2024; STJ, AgRg
no HC n. 859.493/SC, Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma,  DJe  de  19/6/2024;  STJ,  HC  n.  512.534/SP, Rel.  Min.  Leopoldo  de  Arruda  Raposo
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, DJe de 8/10/2019; STJ, AgRg no HC n.
957.330/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de 14/4/2025; STJ, AgRg no HC n.
965.323/RS, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, DJEN de 26/6/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

  FALTAEXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . HABEAS CORPUS
GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DO MONITORAMENTO
ELETRÔNICO. REGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no  habeas corpus qual se
alegou constrangimento ilegal decorrente da homologação de falta disciplinar de natureza grave, 
relativa ao descumprimento das condições do monitoramento eletrônico, e da regressão de
regime.

2. O Tribunal de origem manteve a decisão que homologou a falta grave, considerando as
sucessivas violações do perímetro de monitoramento eletrônico e descarregamentos do
equipamento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. se o descumprimento das condições e limites doHá duas questões em discussão: (i) saber 
monitoramento eletrônico configura falta grave, nos termos da Lei de Execução Penal, e autoriza
a regressão de regime e os demais consectários legais; (ii) saber se é possível afastar ou
desclassificar a falta grave para falta de natureza  sem revolvimento do conjuntomédia/leve,
fático-probatório, na via do habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O descumprimento das condições e limites impostos ao monitoramento eletrônico caracteriza
falta grave, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
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5. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não pode ser realizada por meio de
, pois demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório.habeas corpus

6. A jurisprudência do STJ estabelece que o reconhecimento de falta disciplinar de natureza
grave acarreta a aplicação de seus consectários legais, incluindo a regressão de regime, não
sendo cabível a invocação do princípio da proporcionalidade para afastar tais consequências.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O descumprimento das condições e limites fixados para o monitoramento eletrônico, com
violação da área de inclusão, configura falta disciplinar de natureza grave na execução penal.
2. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não pode ser realizada por meio de

 pois demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório.habeas corpus,
3. A prática de falta grave durante a execução penal autoriza a aplicação de seus consectários
legais, incluindo a regressão de regime, não sendo cabível a invocação do princípio da
proporcionalidade para afastar tais consequências.

LEP,  V;  LEP,  VI; LEP,  I; LEP,Dispositivos relevantes citados:  art. 39,  art. 50,  art. 118,  art. 127.

STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Jesuíno RissatoJurisprudência relevante citada: 859.493/SC,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC n.  19/6/2024;

 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de  STJ,945.702/SP,  5/11/2024;
AgRg no HC n.  Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),859.493/SC,
Sexta Turma, DJe de  STJ, HC n.  Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo 19/6/2024; 512.534/SP,
(Desembargador Convocado do ), Quinta Turma, DJe de  STJ, AgRg no HC n. TJ/PE  8/10/2019;

 Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no HC n. 957.330/SP,  14/4/2025;
 Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta965.323/RS,

Turma, DJEN de 26/6/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDER MORINIGO AGUILHERA
contra decisão que não conheceu do . habeas corpus

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de flagrante ilegalidade em
decorrência da homologação em seu desfavor de falta grave, relativa ao descumprimento das
condições do monitoramento eletrônico, e da regressão de regime.

Assevera que a "regressão ao regime fechado foi decretada sem a produção da prova
técnica indispensável para apurar a real origem dessas supostas violações, especialmente diante
das reiteradas falhas no equipamento de monitoração eletrônica, como descarregamento anômalo
da bateria, falhas no carregador, necessidade de substituição da tornozeleira e ausência de
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suporte efetivo da própria Central de Monitoramento" (e-STJ, fl. 102), assim, inexistindo
demonstração segura de descumprimento doloso do paciente.

Afirma que "a ausência de resposta ao ofício da UMMVE impede a verificação da
verossimilhança das justificativas defensivas, tornando a decisão de regressão carente de
fundamentação idônea e configurando flagrante ilegalidade apta a superar qualquer óbice
processual." (e-STJ. fl. 104).

Aduz que é indevida a regressão com base em falhas do próprio sistema de
monitoramento eletrônico, tendo em vista que não houve fuga, ocultação ou prática de novo
delito.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso à
apreciação deste Órgão Colegiado, para que seja cassada a decisão que determinou a regressão
ao regime fechado.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser mantida pelos
seus próprios fundamentos.

O Tribunal de origem manteve a homologação da falta grave, com a regressão de
regime, aos seguintes fundamentos:

 
"O reeducando cumpria pena no regime semiaberto, com monitoramento eletrônico,
quando cometeu centenas de violações de área de inclusão e fim de bateria . Em
audiência de justificação foi reconhecida a falta grave, razão pela qual fora
determinada a regressão do regime da apenada, em decisão que assim constou (f. 36):

'[...] A justificativa apresentada pelo sentenciado mostra-se evasiva e insubsistente,
tratando-se de mera alegação do sentenciado sem amparo em qualquer elemento de
prova, o que não basta para justificar, comprovadamente, a falta grave cometida.
Outrossim, verifica-se dos autos que o sentenciado praticou número expressivo de
violações, qual seja, 221 (duzentas e vinte e uma) violações à área de inclusão, além
de 113 (cento e treze) descarregamentos do equipamento, o que revela sua
recalcitrância em cumprir a pena nas condições estabelecidas, demonstrando, enfim,
total inaptidão para cumprir a pena no regime em que se encontrava. Ademais, o
alegado defeito técnico de carregamento da tornozeleira não autoriza o acolhimento
da justificativa, sendo que, ainda que admitida tal circunstância, deveria o sentenciado
ter se dirigido à unidade prisional mais próxima para providenciar a substituição. Sem
mencionar que há numerosas violações à área de inclusão, que não guardam relação
com a carga do equipamento, com duração extensa, inclusive, de até 14 (quatorze)
horas (seq. 62.1). Nesses termos, devidamente comprovado nos autos ter o
sentenciado cometido falta grave, nos termos do artigo 118, I da LEP, REGRIDO o
regime de pena imposto ao réu para o regime mais rigoroso, qual seja, o fechado,
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devendo, por efeito lógico jurídico recomeçar os prazos para nova progressão de
regime. Por fim, nos termos do  da LEP, atento a natureza da falta disciplinar art. 127
perpetrada (grave), DECLARO a perda de  (um quinto) dos dias remidos, se1/5
houver. [...]' (Destaques originais)

É certo que visando garantir a ressocialização do sentenciado nosso ordenamento
jurídico adotou o sistema progressivo de cumprimento de pena de modo que,
atendidos os requisitos objetivos (lapso temporal) e subjetivos (merecimento), o
reeducando possa alcançar a liberdade gradativamente, passando de regime prisional
mais gravoso para o menos rigoroso.
Por outro lado, para aqueles que – inobstante a possibilidade de amenizar o
cumprimento da pena – preferem descumprir as regras que lhe são impostas, a
legislação penal estabeleceu a regressão da pena como forma de punição pela falta de
mérito do reeducando.
A regressão de regime mostra-se como medida extrema, pois 'afeta os destinos da
execução e revela-se extremamente danosa aos interesses do condenado', entretanto,
no caso em apreço, verifica-se que a referida sanção é medida que se impõe.
Infere-se dos autos que, o agravante cumpria sua reprimenda em regime semiaberto e
violou as condições do monitoramento, vez que cometeu centenas de violações de
área de inclusão e de fim de bateria.
Em audiência de justificação, o sentenciado admitiu as transgressões, apresentando a
singela justificativa de que se encontrava trabalhando em uma fazenda de difícil
acesso. Acresceu que teve problemas com a bateria do equipamento em certa
ocasião, e que tentou contato com a unidade de monitoramento, justificativa não foi
acolhida sendo determinada a regressão de regime.
Tais alegações, contudo, não resistiram ao confronto das centenas de violações
constatadas, as quais não vieram acompanhadas de provas idôneas de sua ocorrência.
Verifica-se que a conduta do agravante encontra resposta no  V  VI art. 39, c/c art. 50,
e  I, ambos da Lei de Execução Penal, : art. 118,  in verbis

'Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:
(...)
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei.' 
(Destaque não original)
'Art. 39. Constituem deveres do condenado:
(...)
V – execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;' 
(Destaque não original)
'Art. 118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva,
com a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado:
I - praticar fato definido como crime doloso ou falta grave;'
(Destaque não original)

Logo, tendo o agravante praticado falta grave, consistente em violar condições de
monitoramento, não há outro caminho a trilhar que não a regressão ao regime
prisional mais severo." (e-STJ, fls. 18-21).
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Da leitura do trecho acima colacionado, observa-se  que o reeducando teve contra si
a homologação de falta grave, decorrente de sucessivas violações de perímetro de inclusão de
monitoramento eletrônico e descarregamentos do equipamento.

De acordo com o entendimento desta Corte, "o descumprimento das condições e
limites estabelecidos para o deslocamento do agente submetido a monitoramento eletrônico
enseja falta grave." (AgRg no HC  n.  relator Ministro Jesuíno Rissato859.493/SC,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,  19/6/2024.
)

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. FALTA GRAVE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou ordem de habeas corpus,
na qual se alegava que a violação do perímetro de monitoramento eletrônico não
configuraria falta grave, mas mero descumprimento de condição obrigatória.
2. O Tribunal de origem reconheceu a conduta do agravante como falta grave, com
base em provas documentais e testemunhais, e determinou a regressão de regime e a
perda de  (um terço) dos dias remidos.1/3
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se a violação do perímetro de monitoramento
eletrônico configura falta grave, nos termos da Lei de Execução Penal, ou se pode ser
desclassificada para falta de natureza média.
4. Outro ponto é verificar se a análise do enquadramento da conduta como falta grave
demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório, o que seria incompatível
com a via do . habeas corpus
III. Razões de decidir
5. O descumprimento das condições e limites impostos ao monitoramento eletrônico
caracteriza falta grave, conforme entendimento consolidado do Superior Tribunal de
Justiça.
6. A análise do enquadramento da conduta como falta grave não pode ser realizada
por meio de habeas corpus, pois demandaria revolvimento do conjunto fático-
probatório.
7. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência desta
Corte, não havendo flagrante ilegalidade a ser corrigida.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: 1. O descumprimento das condições e limites impostos ao
monitoramento eletrônico configura falta grave. 2. A análise do enquadramento da
conduta como falta grave não pode ser realizada por meio de , pois habeas corpus
demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório.
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Dispositivos relevantes citados: LEP,  VI; LEP,  V. Jurisprudência art. 50,  art. 39,
relevante citada: STJ, AgRg no HC 785238, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma,
julgado em 17.04.2023; STJ, HC 481699, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 12.03.2019."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Otávio de Almeida Toledo973.850/SP,
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de 28/5/2025,

)2/6/2025.
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. . EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS
FALTA GRAVE. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ORDEM NÃO
CONHECIDA.
I. CASO EM EXAME
1.  substitutivo impetrado contra decisão do Tribunal de Justiça de São Habeas corpus
Paulo que reconheceu a prática de falta disciplinar de natureza grave por apenado,
em razão de descumprimento de normas de saída temporária e violação de perímetro
de monitoramento eletrônico, com base no  VI, da Lei de Execução Penal art. 50,
(LEP), resultando na perda de  dos dias remidos e interrupção do prazo para1/3
progressão de regime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o descumprimento do perímetro de
monitoramento eletrônico configura falta grave, justificando a perda de dias remidos
e a interrupção do prazo para progressão de regime.
3. A defesa alega desproporcionalidade na penalidade aplicada, prescrição da
infração disciplinar por não conclusão do procedimento apuratório em 30 dias, e
nulidade por falta de oitiva prévia do apenado antes da regressão de regime, em
ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Superior Tribunal de Justiça não admite  como substitutivo de habeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se verifica no
presente caso.
5. A violação do perímetro de monitoramento eletrônico é considerada falta grave,
conforme entendimento consolidado na jurisprudência, justificando a perda de dias
remidos e a interrupção do prazo para progressão de regime.
6. As alegações de prescrição da infração disciplinar e nulidade por falta de oitiva
prévia não foram enfrentadas pelo Tribunal de origem, impedindo a análise por esta
Corte para não incorrer em supressão de instância.
IV. NÃO CONHECIDO." HABEAS CORPUS 
(HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em769.948/SP,

 DJEN de )4/2/2025,  14/2/2025.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. MONITORAMENTO ELETRÔNICO DURANTE
SAÍDA TEMPORÁRIA. VIOLAÇÃO DO PERÍMETRO DE INCLUSÃO. FALTA
GRAVE. JUSTIFICATIVA APRESENTADA PELO APENADO NÃO
ACEITÁVEL. MUDANÇA DE ENDEREÇO. FALTA DE AVISO À CENTRAL
DE MONITORAMENTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICÁVEL.
RECURSO IMPROVIDO.
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1- Nos termos do -C, I, da LEP, o apenado submetido a monitoramento art. 146
eletrônico tem que observar as condições e limites estabelecidos para deslocamento.
Ao violar a zona de monitoramento, o apenado desrespeitou ordem recebida, o que
configura a falta grave tipificada no  VI,  o  V, ambos da LEP' (HC  art. 50, c/c  art. 39,

 rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, j.  DJe438.756/RS,  5/6/2018,
" (AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta11/6/2018) 618.454/PR,

Turma, julgado em  REPDJe  DJe  sem grifos no 27/10/2020,  12/11/2020,  3/11/2020,
original). [...] (AgRg no , relator Ministro Antonio Saldanha AREsp n. 2.297.634/TO
Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe de ). 15/8/2023,  21/8/2023.
2- No caso, segundo relato dos agentes, houve violação da área de inclusão, bem
como do horário estipulado durante o monitoramento, embora ele tenha retornado à
prisão sem atraso. Portanto, se houve descumprimento do horário do monitoramento
e da área de inclusão, não é verdade, como aduz a defesa, que o Agravante se
manteve o tempo todo sob monitoramento, o que já torna o fato bastante grave, ainda
que não tenha ele incorrido em fuga. De acordo com o relatório da sindicância, a
justificativa do executado não convém, porque cabia a ele comunicar à central de
monitoramento a mudança de endereço, ciente ele de seus deveres e de que estava
sendo monitorado.
3- A falta média prevista no art. artigo 46 da Resolução nº 144, da SAP (agir de
maneira inconveniente e descumprir horário estipulado, sem justa causa, para o
retorno da saída temporária), mencionada pela defesa, não pode ser aplicada ao caso,
uma vez que, conforme constou no comunicado do evento e relatório da sindicância,
houve violação da área de inclusão e descumprimento de horário durante o período
de monitoramento, mas o apenado, como a própria defesa repisou, retornou da saída
temporária sem atraso.
4- Também não há que falar em desproporcionalidade e violação do princípio da
insignificância no reconhecimento da falta grave, tendo em vista que a conduta de
obediência é fundamental para manutenção da ordem, constituindo mais que um
atendimento a uma ordem, uma atitude de respeito. Ainda que não tenham ocorrido
maiores consequências, o fato em si é grave, porque a ordem e disciplina são o
mínimo de condutas esperadas pelos detentos, que devem se conter à regras. Deveria
o apenado ter comunicado à central de monitoramento acerca da mudança de
endereço, além de que houve duas violações - violação da área de inclusão, como
também descumprimento de horário durante o período de monitoramento, embora ele
tenha retornado à prisão sem atraso.
5- Agravo Regimental não provido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta945.702/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 30/10/2024,  5/11/2024.

Vale ressaltar que, havendo a Corte de origem afirmado o cometimento da infração
disciplinar por parte do reeducando - violação de área de inclusão e fim de bateria -, o seu
afastamento ou a desclassificação para outra de natureza média ou leve demandaria o reexame
de matéria fático-probatória, inadmissível na via estreita do . habeas corpus

Ilustrativamente:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO . OFENSA AO PRINCÍPIO DA HABEAS CORPUS
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PENAL. CUMPRIMENTO
DE PENA EM REGIME SEMIABERTO, COM ANTECIPAÇÃO DE SAÍDA EM
REGIME DOMICILIAR. DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS REGRAS DO
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. FALTA GRAVE. AFASTAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o descumprimento das condições
e limites estabelecidos para o deslocamento do agente submetido a monitoramento
eletrônico enseja falta grave.
3. Outrossim, maiores incursões não cabem na via estreita do , pois a habeas corpus
análise pormenorizada do enquadramento do fato cometido pelo agravante como
infração disciplinar de natureza grave ou não, na forma pretendida pela defesa,
demandaria indispensável revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador859.493/SC,
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 17/6/2024,  19/6/2024.
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA HABEAS CORPUS
TEMPORÁRIA . DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES. VIOLAÇÃO DA
ZONA DE VIGILÂNCIA. FALTA GRAVE. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter deixado de
cumprir regras para saída temporária (violação ao perímetro datada de , 31/12/2021)
homologou a falta grave, regrediu o regime imposto para o fechado e declarou a
perda de  (um terço) dos dias remidos.1/3
2. Os fundamentos consignados pelas instâncias ordinárias para caracterizar a
conduta como falta grave (nos termos artigo 50, VI, combinado com artigos 39, II e
V, ambos da Lei de Execução Penal) não se mostram desarrazoados ou ilegais, uma
vez que o Reeducando quando da saída temporária deve observar as condições e
limites estabelecidos. Precedentes.
3. 'A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de desclassificação para
falta de natureza média, não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a
necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]'
(HC n.  Quinta Turma, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe de .259.028/SP,  7/3/2014)
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n.  de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em813.768/SP,

 DJe de )26/6/2023,  29/6/2023.
 
" . SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃOHABEAS CORPUS
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA DE NATAL/2018.
FALTA GRAVE. DESCARACTERIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE QUE O
PACIENTE TERIA COMETIDO FALTA DE NATUREZA MÉDIA OU LEVE.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE
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DA ANÁLISE EM SEDE DE . AUSÊNCIA DE HABEAS CORPUS
ILEGALIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA. NÃO HABEAS CORPUS 
CONHECIDO.
I - Firmou-se nesta Corte, nos termos do entendimento do col. Supremo Tribunal
Federal, orientação no sentido de não admitir em substituição ao habeas corpus 
recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.
II - Não se presta o  a apreciar questões que envolvam exame habeas corpus
aprofundado de matéria fático-probatória.
III - No caso dos autos, busca-se desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias
de que 'o sentenciado cometeu a referida falta grave, posto que durante o gozo da
saída temporária do  descumpriu regras, sendo que ele havia sidoNatal/2018
expressamente cientificado de que, caso as praticasse, incorreria em falta disciplinar
de natureza grave' (fl. 175).
IV - 'A análise da tese de não-configuração da falta grave, ou de desclassificação para
falta de natureza média, não se coaduna com a via estreita do , dada a habeas corpus
necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede [...]'
(HC n.  Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de .259.028/SP,  7/3/2014)

não conhecido."Habeas corpus 
(HC n.  relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador512.534/SP,
Convocado do ), Quinta Turma, julgado em  DJe de )TJ/PE  1/10/2019,  8/10/2019.

Outrossim, em relação ao argumento de que a regressão de regime fere o princípio
da proporcionalidade, a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que o reconhecimento de
falta disciplinar de natureza grave acarreta a aplicação de seus consectários legais, incluindo a
regressão de regime, não sendo cabível a invocação do referido princípio para afastar tais
consequências.

Nesse sentido:
 
"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. . HABEAS CORPUS
DESCUMPRIMENTO DE CONDIÇÕES DA SAÍDA TEMPORÁRIA. FALTA
GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME. PERDA DOS DIAS REMIDOS . AGRAVO
IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente pedido de

, com fundamento no -E, IV,  o  ambos do RISTJ. habeas corpus  art. 21 c/c  art. 210,
2. O agravante não permaneceu em sua residência no horário estipulado durante o
benefício de saída temporária, conforme boletim de ocorrência da polícia militar.
3. O reconhecimento da falta disciplinar de natureza grave foi mantido em primeiro
grau, consistente em indisciplina e desobediência às ordens recebidas durante a
execução da pena.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o descumprimento de condições de
saída temporária, especificamente a ausência de permanência em residência no
horário estipulado, configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal.
5. A questão também envolve a análise da proporcionalidade da regressão de regime
e perda de dias remidos como consequência do reconhecimento da falta grave.
III. Razões de decidir
6. O descumprimento das condições de saída temporária configura falta grave,
conforme entendimento consolidado do STJ, nos termos da Lei de Execução Penal.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que a prática de falta grave durante a
execução penal implica em regressão de regime, perda de dias remidos e
alteração da data-base para concessão de benefícios (salvo o livramento
condicional, a comutação de pena e o indulto), não cabendo invocar o princípio

.da proporcionalidade para afastar tais consequências
8. Não há manifesta ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício, uma
vez que o agravante não apresentou elementos aptos a infirmar a decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo improvido.
Tese de julgamento: '1. O descumprimento das condições de saída temporária
configura falta grave nos termos da Lei de Execução Penal. 2. A prática de falta
grave implica em regressão de regime, perda de dias remidos e alteração da data-base
para concessão de benefícios (salvo o livramento condicional, a comutação de pena e
o indulto), não cabendo invocar o princípio da proporcionalidade para afastar tais
consequências.'.
Dispositivos relevantes citados: LEP,  VI; LEP,  V. Jurisprudência art. 50,  art. 39,
relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,680.452/SP,
Sexta Turma, DJe 30.11.2021; STJ, AgRg no , Rel. Min. AREsp 2.369.365/SP
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 11.12.2023." (AgRg no HC n.  de957.330/SP,
minha relatoria, Quinta Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se). 9/4/2025,  14/4/2025,
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS

. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE REGIME.CORPUS
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. . AGRAVO REGIMENTAL NÃO SÚMULA N. 182/STJ
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do . habeas corpus
2. O juízo de primeiro grau reconheceu a falta disciplinar de natureza grave, devido à
fuga do apenado durante o cumprimento de pena em regime semiaberto, com
recaptura posterior, e determinou a regressão do regime prisional.
3. O Tribunal a quo negou provimento ao agravo de execução, mantendo a decisão
de primeiro grau, ao considerar que a conduta do apenado configurou falta grave,
conforme o artigo 50, II, da Lei de Execuções Penais.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que reconheceu a falta
grave e determinou a regressão de regime prisional deve ser reformada, considerando
a alegação de desproporcionalidade na aplicação da penalidade.
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5. Outra questão em discussão é a possibilidade de desclassificação da falta grave
para uma de natureza média ou leve, o que demandaria reexame de matéria fático-
probatória.
III. Razões de decidir
6. A decisão agravada foi mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que a
defesa não apresentou impugnação específica aos fundamentos da decisão
monocrática, conforme exigido pelo princípio da dialeticidade recursal.
7. A prática de falta grave, no curso da execução penal, autoriza a regressão do
regime prisional e a alteração da data-base para concessão de novos benefícios
executórios, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
8. A desclassificação da falta grave para uma de natureza média ou leve demandaria
reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na via estreita do habeas
corpus.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: '1. A prática de falta grave durante a execução penal autoriza a
regressão de regime e a alteração da data-base para concessão de novos benefícios. 2.
A desclassificação de falta grave para infração de natureza média ou leve demanda
reexame de matéria fático-probatória, inviável na via do '. habeas corpus
Dispositivos relevantes citados: , arts. 50, II, e 118, I; CPC, Lei nº 7.210/1984

 § 1º; CPP, º.art. 1.021,  art. 3
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Jesuíno833.300/PE,
Rissato, Sexta Turma, julgado em  STJ, AgRg no , Rel. 11/3/2024;  HC 654884/RJ
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe " (AgRg no HC n.  25/06/2021.

 relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado965.323/RS,
do TJSP), Sexta Turma, julgado em  DJEN de  grifou-se). 11/6/2025,  26/6/2025,
 
"DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. RECURSO
ESPECIAL. COMETIMENTO DE NOVO DELITO DURANTE O
CUMPRIMENTO DE PENA. RECONHECIMENTO DE FALTA GRAVE.
CONSECTÁRIOS LEGAIS. NECESSIDADE DE REGRESSÃO DE REGIME E
APLICAÇÃO COMPLETA DAS SANÇÕES. PROVIMENTO DO RECURSO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público contra decisão que, embora
tenha reconhecido a prática de falta grave por cometimento de novo delito durante o
cumprimento de pena, deixou de aplicar a regressão de regime prisional, limitando-se
à alteração da data-base e à perda parcial dos dias remidos. A parte recorrente
sustenta a obrigatoriedade de aplicação de todos os consectários legais previstos para
a falta grave, incluindo a regressão de regime.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o reconhecimento de falta grave
em execução penal pelo cometimento de novo delito exige necessariamente a
aplicação dos consectários legais, inclusive a regressão de regime; e (ii) verificar se o
princípio da proporcionalidade pode ser invocado para afastar a regressão de regime
prisional em casos de falta grave.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (STJ)
estabelece que o reconhecimento de falta grave, nos termos do  da Lei de art. 52
Execução Penal (LEP), implica a aplicação obrigatória de seus consectários
legais, incluindo a regressão de regime, a alteração da data-base e a perda dos
dias remidos, não sendo possível afastar essas sanções com base no princípio da
proporcionalidade.
4. A prática de falta grave, consistente no cometimento de delito tipificado como
crime doloso, não depende de condenação definitiva no juízo criminal, bastando a
apuração em sede de execução penal com observância do devido processo legal,
conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) no RE 776823, Tema 758
de Repercussão Geral.
5. A posse de drogas para consumo próprio, embora não sujeita a pena privativa de
liberdade, configura crime nos termos do  da Lei n.º  e seu art. 28 11.343/2006,
cometimento durante a execução da pena caracteriza falta grave, conforme
entendimento do STJ, consolidado na Súmula 534, que determina a interrupção da
contagem do prazo para progressão de regime.
6. O STJ reitera que o Tribunal de origem não pode deixar de aplicar a regressão de
regime, sob pena de desconsiderar o comando normativo da LEP e frustrar a função
disciplinar e ressocializadora da execução penal.
IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO PARA, RECONHECENDO A PRÁTICA
DE FALTA GRAVE PELO APENADO, APLICAR-SE OS CONSECTÁRIOS
LEGAIS." , relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,(REsp n. 2.156.460/RS
julgado em  DJEN de  grifou-se). 17/12/2024,  23/12/2024,
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO DAS
CONDIÇÕES DO REGIME ABERTO. REGRESSÃO DE REGIME.
POSSIBILIDADE. AGRAVO QUE SE LIMITOU A DISCORRER SOBRE A
POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DO HC COMO SUBSTITUTIVO
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. . AGRAVO NÃO SÚMULA N. 182/STJ
CONHECIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao agravante
impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão agravada.
II - Esta Corte entende que, de acordo com  V, da Lei de Execuções Penais, o art. 50,
descumprimento das condições fixadas em regime aberto, mesmo se em gozo de uma
prisão domiciliar ou em exercício legítimo do trabalho externo, constitui infração
disciplinar de natureza grave. Precedentes.
III - Este Superior Tribunal de Justiça já firmou o entendimento de que, quando for
praticada a falta grave pelo sentenciado, é cabível a regressão cautelar do regime
prisional, inclusive sem a oitiva prévia do condenado, que somente é exigida na
regressão definitiva ao regime mais severo. Precedentes.
IV - O cometimento de falta grave pelo apenado, por si só, quando praticado no
curso da execução da pena, autoriza a regressão de regime prisional em relação
ao que anteriormente se encontrava, inclusive, para qualquer dos regimes, sem
que configure qualquer desproporcionalidade, em consonância com o   art. 118,

. Precedentes.caput e inciso I, da Lei de Execução Penal
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V - A desconstituição da premissa de que a conduta do agravante constitui falta grave
demandaria aprofundada dilação probatória, totalmente incompatível com a via
eleita. Precedentes.
VI - No mais, o presente agravo limitou-se a discorrer sobre a possibilidade da
utilização do  como sucedâneo recursal, caso em que tem habeas corpus
aplicabilidade o disposto no enunciado da Súmula n. 182, STJ.
Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC n.  relator Ministro802.006/SP,
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  29/2/2024,
grifou-se).

Nesse contexto, não se vislumbra flagrante ilegalidade a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É o voto.
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ADVOGADOS : MATEUS BATISTA DA ROCHA SILVA - MS027337

LUAN VASCONCELOS MIRANDA - MS030380
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

Documento eletrônico VDA57383923 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2026 00:55:10
Código de Controle do Documento: b81bd3e4-bbcc-429b-b175-e1b5c13ff16d



TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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